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    À minha esposa Vanessa, companheira de vida.




    Aos meus filhos Catarina, Estevão e Valentina.


  




  

    * ADVERTÊNCIA AOS LEITORES




    1. Não há correção gramatical, em especial a ortográfica (e de modo expressivo), de textos legais antigos que visem à atualização da língua portuguesa aos padrões adotados pelo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, assinado em Lisboa, aos 16 de dezembro de 1990, a fim de manter a integridade de leituras originais relativas a determinado uso do idioma no tempo.




    2. Há igualmente que se informar que muitas das leis, dos decretos etc., citados em remissão de texto durante esta obra, não estão transcritos, embora o acesso a esses diplomas legais, independentemente de sua natureza, seja facilmente granjeado como pesquisa pela rede mundial de computadores (Internet).


  




  

    I. CONSTITUIÇÕES BRASILEIRAS: BREVE INTRODUÇÃO




    1. O Brasil, como estado de direito organizado positivamente, encontra-se em sua sétima constituição. O nascedouro constitucional situa-se em 1824, em regime monárquico, seguido pela carta de 1891, dois anos depois da Proclamação da República, e, em continuidade, pelas constituições de 1934, 1937, 1946, 1967 e 1988. Dessas cartas, uma foi outorgada (1824), uma decretada (logo, outorgada) (1937 - consoante termo [“decretando”] utilizado no preâmbulo do texto constitucional pelo Presidente Getúlio Vargas) e as restantes promulgadas (1891, 1934, 1946, 1967* e 1988) (*embora haja entendimento contrário [quanto ao ato de outorga ou de promulgação], consta do preâmbulo do texto constitucional de 1967 o seguinte [conforme previsão do AI-4]: “O Congresso Nacional, invocando a proteção de Deus, decreta e promulga a seguinte CONSTITUIÇÃO DO BRASIL [...]”).




    2. A história do Brasil é a referência básica para a elaboração das sete constituições brasileiras a partir de 1824. Todos os períodos antecedentes, intermediários e pós-promulgação desses livros norteadores do universo legal nacional mapeiam as circunstâncias temporais (políticas, sociais, econômicas), causa e efeito, que atingiram cada momento histórico do país individualmente e todas essas épocas conjuntamente, sem solução de continuidade (em estado de direito).


  




  

    II. BRASIL PRÉ-CONSTITUIÇÃO




    1. “Enquanto o anglo-saxão encontrou no Novo Mundo uma natureza de certa forma semelhante à europeia e problemas que lhe eram desde muito conhecidos e que desde muito aprendera a enfrentar, o português, no Brasil, defronta um mundo completamente estranho com poucas semelhanças com o seu hábitat original. O frio para ele não seria novidade, mas o calor tropical com alto teor de umidade lhe era desconhecido. O tipo de florestas virgens da América do Norte não seria para o europeu absolutamente novo em sua experiência. Agora a floresta tropical do Brasil, o jângal que avança até a beira dos rios como verdadeira muralha de verdura, por certo que não havia de inspirar-lhe ardores panteísticos de posse imediata. Pelo contrário, o seu sentimento dominante seria o terror, o terror cósmico que subsiste no brasileiro ainda em nossos dias.” (Moog, Vianna. “Bandeirantes e Pioneiros: paralelo entre duas culturas”. Editora José Olympio, Rio de Janeiro, 22ª edição, 2011, p. 320-321).




    2. Descoberta a nova terra em 1500 por Pedro Álvares Cabral, a colonização do Brasil teve início em 1534, com a divisão do território em capitanias, segundo determinação de D. João III. Em 1549 foi designado, por ordem do imperador, um governador-geral para administração da colônia portuguesa. Nessa época teve início o processo de escravidão no Brasil, com a vinda de escravos africanos, que coincidia com a crescente demanda internacional pela cana de açúcar da colônia do Brasil de Portugal.




    3. Transcorridos séculos de história colonial, à vista do Bloqueio Continental de Napoleão Bonaparte, com o decreto de Berlim, no ano de 1806, que possuía a serventia de impedir o acesso naval dos países submetidos ao Primeiro Império Francês (1804-1814) às frotas do Reino Unido e da Irlanda, estendido posteriormente à Espanha e à Portugal (1807-1809), com a divisão do território lusitano em três reinos distintos, o Tratado de Fontainebleau (1807), teve início a transferência da corte portuguesa para o Brasil, com o aparelhamento político da colônia pelo regime monárquico português.




    4. D. João VI, então monarca soberano do Brasil colônia, em função da Revolução Liberal do Porto de 1820, foi forçado a retornar a Portugal e deixa seu filho D. Pedro de Alcântara, ou D. Pedro, como Príncipe Regente do Brasil.




    5. O momento histórico do Brasil Colônia para o Brasil país soberano teve início, assim como outros movimentos revolucionários, influenciado pelos ideais liberais da Revolução Francesa, com a Revolução Pernambucana (1817), a denominada “Revolução dos Padres”, e o processo de descaracterização de poder sofrido pelo monarca português pelos militares aliados ao movimento revolucionário de Portugal de 1820. Desses paradoxos criados por forças conflitantes surgiu a proeminente figura de José Bonifácio de Andrada.




    6. E nesse ponto foi que os primeiros rascunhos de constituição nasceram. José Bonifácio, nos anos de 1821-1822, levou a D. Pedro a ideia de que impusesse a primeira carta constitucional brasileira. E, por óbvio, antes que se promulgasse a primeira constituição do país imperiosa seria a sua independência de Portugal, declarada aos 7 de setembro de 1822.


  




  

    III. BRASIL CONSTITUCIONALISTA




    III.1. CONSTITUIÇÃO POLÍTICA DO IMPÉRIO DO BRASIL (OUTORGADA AOS 25 DE MARÇO DE 1824)




    1. O processo de libertação política do Brasil frente a Portugal durou de 1821 a 1825, com a “Guerra da Independência do Brasil” e a assinatura final, por portugueses e por brasileiros, misturados em ambos os lados do conflito de eventos isolados, do Tratado do Rio de Janeiro (29 de agosto de 1825), também denominado de Tratado Luso-Brasileiro e Tratado de Paz, Amizade e Aliança.




    2. Dentre os fatos históricos marcantes do período de 1822 a 1891: (i) D. Pedro proclamou a Independência e foi aclamado imperador (em 1822); (ii) As tropas portuguesas deixaram o Brasil. Ocorreu o fim da guerra da Independência na Bahia e na região norte (em 1823); (iii) Houve reorganização nacional com a Constituição do Império (em 1824); (iv) O Brasil, como país independente, empreendeu a sua primeira guerra externa, contra as Províncias Unidas (Argentina), que resultou na independência do Uruguai em 1828 (em 1825); (v) Ocorreu a fundação dos cursos jurídicos: Faculdades de Pernambuco e de São Paulo. Fundado o Jornal do Comércio (em 1827); (vi) Abdicação de D. Pedro (em 1831); (vii) Restou promulgado o Ato Adicional, descentralizando a administração (em 1834); (viii) Teve início a revolução rio-grandense, a mais longa das rebeliões da Regência, que terminou em 1845 (em 1835); (ix) Ocorreu a fundação do Colégio Pedro II (em 1837); (x) D. Pedro II foi declarado maior e iniciou o seu reinado de quarenta e nove anos (até 1889) (em 1840); (xi) Houve a criação da presidência do conselho de ministros, com o advento da monarquia parlamentar (em 1847); (xii) Ocorreu a extinção do tráfico de escravos (em 1850); (xiii) Intervenção brasileira no Rio da Prata. Apogeu do império. Surto industrial. Criação de bancos, construção de estradas de ferro, surgimento do telégrafo, da navegação a vapor. Movimento de imigração estrangeira (em 1851); (xiv) Guerra do Paraguai, que se prolongou por cinco anos (em 1864); (xv) Primeira das leis abolicionistas, a lei do ventre livre (em 1871); (xvi) O telégrafo submarino comunicou o Brasil com a Europa (em 1874); (xvii) Os engenhos de açúcar se transformaram em usinas (em 1875); (xviii) A Grande Seca do Nordeste, em maiores proporções no estado do Ceará, que ceifou a vida de aproximadamente 500.000 pessoas (em 1877-1879); (xix) A campanha abolicionista passou a interessar a todo o país. Decretou-se a eleição direta (em 1880); (xx) Promulgada a Lei dos Sexagenários (concedia liberdade aos escravos com mais de 60 anos de idade) (em 1885); (xxi) Lei Áurea, em que ocorreu a extinção imediata da escravatura, sob a regência de D. Isabel (em 1888); (xxii) Proclamação da República, Governo Provisório, com o retorno da família imperial à Europa (em 1889); (xxiii) Constituição Federal de 1891.




    3. Anterior à república (1889), o Brasil viveu em regime monárquico pelos imperadores D. Pedro (que abdicou ao trono em 1831) e D. Pedro II (que, em 1889, com a Proclamação da República, se retira para a Europa com toda a família imperial radicada no Brasil). E nesse período foi promulgada a primeira Constituição do Brasil: a de 1824 (“encerrada no Rio de Janeiro, 11 de Dezembro de 1823.- João Severiano Maciel da Costa.- Luiz José de Carvalho e Mello.- Clemente Ferreira França.- Marianno José Pereira da Fonseca.- João Gomes da Silveira Mendonça.- Francisco Villela Barboza.- Barão de Santo Amaro.- Antonio Luiz Pereira da Cunha.- Manoel Jacintho Nogueira da Gama.- José Joaquim Carneiro de Campos. [...]. Registrada na Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio do Brazil a fls. 17 do Liv. 4º de Leis, Alvarás e Cartas Imperiaes. Rio de Janeiro em 22 de Abril de 1824.”).




    4. Conta a história oficial acerca da declaração de independência do Brasil, na tarde de 7 de setembro de 1822, próximo ao Riacho do Ipiranga, o seguinte: “Dos comentários recebidos por D. Pedro no Ipiranga, a carta de Antônio Carlos lembrou quanto o príncipe era criticado nas Cortes e como o Rei e seu Ministério por elas estavam dominados. As cartas de José Bonifácio e da Princesa instavam por uma decisão imediata e o seu regresso, mostrando o perigo da vinda de tropas portuguesas, como as que pouco antes haviam chegado à Bahia. - (parágrafo) -. De acordo com os depoimentos de várias testemunhas presentes, membros do séquito de Príncipe, inclusive da Guarda de Honra, composta de moços da Província, que o acompanhava, depois de ler as referidas comunicações pediu ela e a opinião de um deles, o Padre Belchior Pinheiro de Oliveira. Ter-lhe-ia este respondido que se D. Pedro não se fizesse Rei do Brasil, seria prisioneiro das Cortes e, talvez, deserdado por elas. Não tinha outro caminho senão a Independência e a separação. Concordando com o que ouviu, D. Pedro também criticou as Cortes, declarando rompidas as relações do Brasil com Portugal. Mandando chamar os demais participantes da viagem a Santos, repetiu-lhes as mesmas afirmações: que as Cortes desejavam escravizar o Brasil, e, por isso, separávamo-nos de Portugal. Retirando do chapéu as cores constitucionais portuguesas, azul e encarnado, atirou-as fora. Ouviram-se vivas à Independência e a D. Pedro, acrescentando-lhes este a divisa que daí opor diante seria do Brasil: - ‘Independência ou Morte!’.” (Vianna, Hélio. “História do Brasil: período colonial e monarquia”. Volume II. Edição Comemorativa do Sesquicentenário da Independência. Editora Melhoramentos. 1972, p. 287).




    5. A Constituição de 1824 (25 de março de 1824), que instituiu o Poder Moderador na figura do Monarca, acima de quaisquer outros poderes, possuía 179 artigos, com o preâmbulo que lia: “DOM PEDRO PRIMEIRO, POR GRAÇA DE DEOS, e Unanime Acclamação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defensor Perpetuo do Brazil : Fazemos saber a todos os Nossos Subditos, que tendo-nos requeridos o Povos deste Imperio, juntos em Camaras, que Nós quanto antes jurassemos e fizessemos jurar o Projecto de Constituição, que haviamos offerecido ás suas observações para serem depois presentes à nova Assembléa Constituinte mostrando o grande desejo, que tinham, de que elle se observasse já como Constituição do Imperio, por lhes merecer a mais plena approvação, e delle esperarem a sua individual, e geral felicidade Politica: Nós Jurámos o sobredito Projecto para o observarmos e fazermos observar, como Constituição, que dora em diante fica sendo deste Imperio a qual é do theor seguinte: CONSTITUICÃO POLITICA DO IMPERIO DO BRAZIL. (...).”




    6. O artigo 179, quanto ao Título 8º, “Das Disposições Geraes, e Garantias dos Direitos Civis, e Politicos dos Cidadãos Brasileiros”, dispôs sobre “A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Politicos dos Cidadãos Brazileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual, e a propriedade, é garantida pela Constituição do Imperio, (...)”, foram dispostos sob a forma de incisos com o seguinte conteúdo: “I. Nenhum Cidadão póde ser obrigado a fazer, ou deixar de fazer alguma cousa, senão em virtude da Lei. II. Nenhuma Lei será estabelecida sem utilidade publica. III. A sua disposição não terá effeito retroactivo. IV. Todos podem communicar os seus pensamentos, por palavras, escriptos, e publical-os pela Imprensa, sem dependencia de censura; com tanto que hajam de responder pelos abusos, que commetterem no exercicio deste Direito, nos casos, e pela fórma, que a Lei determinar. V. Ninguem póde ser perseguido por motivo de Religião, uma vez que respeite a do Estado, e não offenda a Moral Publica. VI. Qualquer póde conservar-se, ou sahir do Imperio, como Ihe convenha, levando comsigo os seus bens, guardados os Regulamentos policiaes, e salvo o prejuizo de terceiro. VII. Todo o Cidadão tem em sua casa um asylo inviolavel. De noite não se poderá entrar nella, senão por seu consentimento, ou para o defender de incendio, ou inundação; e de dia só será franqueada a sua entrada nos casos, e pela maneira, que a Lei determinar. VIII. Ninguem poderá ser preso sem culpa formada, excepto nos casos declarados na Lei; e nestes dentro de vinte e quatro horas contadas da entrada na prisão, sendo em Cidades, Villas, ou outras Povoações proximas aos logares da residencia do Juiz; e nos logares remotos dentro de um prazo razoavel, que a Lei marcará, attenta a extensão do territorio, o Juiz por uma Nota, por elle assignada, fará constar ao Réo o motivo da prisão, os nomes do seu accusador, e os das testermunhas, havendo-as. IX. Ainda com culpa formada, ninguem será conduzido à prisão, ou nella conservado estando já preso, se prestar fiança idonea, nos casos, que a Lei a admitte: e em geral nos crimes, que não tiverem maior pena, do que a de seis mezes de prisão, ou desterro para fóra da Comarca, poderá o Réo livrar-se solto. X. A’ excepção de flagrante delicto, a prisão não póde ser executada, senão por ordem escripta da Autoridade legitima. Se esta fôr arbitraria, o Juiz, que a deu, e quem a tiver requerido serão punidos com as penas, que a Lei determinar. O que fica disposto acerca da prisão antes de culpa formada, não comprehende as Ordenanças Militares, estabelecidas como necessarias à disciplina, e recrutamento do Exército; nem os casos, que não são puramente criminaes, e em que a Lei determina todavia a prisão de alguma pessoa, por desobedecer aos mandados da justiça, ou não cumprir alguma obrigação dentro do determinado prazo. XI. Ninguem será sentenciado, senão pela Autoridade competente, por virtude de Lei anterior, e na fórma por ella prescripta. XII. Será mantida a independencia do Poder Judicial. Nenhuma Autoridade poderá avocar as Causas pendentes, sustal-as, ou fazer reviver os Processos findos. XIII. A Lei será igual para todos, quer proteja, quer castigue, o recompensará em proporção dos merecimentos de cada um. XIV. Todo o cidadão pode ser admittido aos Cargos Publicos Civis, Politicos, ou Militares, sem outra differença, que não seja dos seus talentos, e virtudes. XV. Ninguem será exempto de contribuir pera as despezas do Estado em proporção dos seus haveres. XVI. Ficam abolidos todos os Privilegios, que não forem essenciais, e inteiramente ligados aos Cargos, por utilidade pública. XVII. A’ excepção das Causas, que por sua natureza pertencem a Juizos particulares, na conformidade das Leis, não haverá Foro privilegiado, nem Commissões especiaes nas Causas civeis, ou crimes. XVIII. Organizar-se-ha quanto antes um Codigo Civil, e Criminal, fundado nas solidas bases da Justiça, e Equidade. XIX. Desde já ficam abolidos os açoites, a tortura, a marca de ferro quente, e todas as mais penas crueis. XX. Nenhuma pena passará da pessoa do delinquente. Por tanto não haverá em caso algum confiscação de bens, nem a infamia do Réo se transmittirá aos parentes em qualquer gráo, que seja. XXI. As Cadêas serão seguras, limpas, o bem arejadas, havendo diversas casas para separação dos Réos, conforme suas circumstancias, e natureza dos seus crimes. XXII. E’garantido o Direito de Propriedade em toda a sua plenitude. Se o bem público legalmente verificado exigir o uso, e emprego da Propriedade do Cidadão, será elle préviamente indemnisado do valor della. A Lei marcará os casos, em que terá logar esta unica excepção, e dará as regras para se determinar a indemnisação. XXIII. Tambem fica garantida a Dívida Pública. XXIV. Nenhum genero de trabalho, de cultura, indústria, ou commercio póde ser prohibido, uma vez que não se opponha aos costumes publicos, à segurança, e saude dos Cidadãos. XXV. Ficam abolidas as Corporações de Officios, seus Juizes, Escrivães, e Mestres. XXVI. Os inventores terão a propriedade das suas descobertas, ou das suas producções. A Lei lhes assegurará um privilégio exclusivo temporario, ou lhes remunerará em resarcimento da perda, que hajam de soffrer pela vulgarisação. XXVII. O Segredo das Cartas é inviolavel. A Administração do Correio fica rigorosamente responsavel por qualquer infracção deste Artigo. XXVIII. Ficam garantidas as recompensas conferidas pelos serviços feitos ao Estado, quer Civis, quer Militares; assim como o direito adquirido a ellas na fórma das Leis. XXIX. Os Empregados Publicos são strictamente responsaveis pelos abusos, e omissões praticadas no exercicio das suas funcções, e por não fazerem effectivamente responsaveis aos seus subalternos. XXX. Todo o Cidadão poderá apresentar por escripto ao Poder Legislativo, e ao Executivo reclamações, queixas, ou petições, e até expôr qualquer infracção da Constituição, requerendo perante a competente Auctoridade a effectiva responsabilidade dos infractores. XXXI. A Constituição tambem garante os soccorros publicos. XXXII. A Instrucção primaria, e gratuita a todos os Cidadãos. XXXIII. Collegios, e Universidades, aonde serão ensinados os elementos das Sciencias, Bellas Letras, e Artes. XXXIV. Os Poderes Constitucionaes não podem suspender a Constituição, no que diz respeito aos direitos individuaes, salvo nos casos, e circumstancias especificadas no paragrapho seguinte. XXXV. Nos casos de rebellião, ou invasão de inimigos, pedindo a segurança do Estado, que se dispensem por tempo determinado algumas das formalidades, que garantem a liberdede individual, poder-se-á fazer por acto especial do Poder Legislativo. Não se achando porém a esse tempo reunida a Assembléa, e correndo a Patria perigo imminente, poderá o Governo exercer esta mesma providencia, como medida provisoria, e indispensavel, suspendendo-a immediatamente que cesse a necessidade urgente, que a motivou; devendo num, e outro caso remetter à Assembléa, logo que reunida fôr, uma relação motivada das prisões, e d’outras medidas de prevenção tomadas; e quaesquer Autoridades, que tiverem mandado proceder a ellas, serão responsaveis pelos abusos, que tiverem praticado a esse respeito. (Lei n.º 16, de 1834).”




    7. Vê-se nitidamente que diversos dispositivos constitucionais de 1824 estão reproduzidos, em diferente roupagem, na Constituição de 1988 (e noutras cartas constitucionais, igualmente), leis substantivas e diplomas processuais, inclusive a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-lei n.º 4.657/1942, com redação da Lei n.º 12.376/2010), a Lei de Propriedade Industrial (Lei n.º 9.279/1996), sem embargo de vários outros diplomas legais.




    8. A Constituição de 1824 teve a maior vigência na história do Brasil: 65 anos.




    III.2. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL (PROMULGADA AOS 24 DE FEVEREIRO DE 1891) (“REPÚBLICA VELHA”)




    1. “Os brasileiros viram o ocaso da monarchia racionalista effectuar-se no seu paiz tranquilamente, sem sangue, como bela tarde plácida e luminosa. Que as raízes de uma monarchia se debilitam quando não são continuamente irroradas pelo orvalho da graça divina, nenhuma história o prova melhor que a do Brasil. D. Pedro era um imperador voltairiano: mas na filosofia e no saber, elle havia perdido por fim a consciência do monarca. Elle próprio sentia-se homem semelhante a todos os seus concidadãos, e aos seus amigos dizia ser o primeiro republicano do Brasil. E resignou-se à república com uma serenidade que prova como elle não estava persuadido de ter o direito de exercer uma tão desmedida autoridade.” (Ferrero, Guilherme apud Ribeiro, João. “Historia do Brasil”. Livraria Francisco Alves, Rio de Janeiro, 1918, 8ª ed., p. 453).




    2. A Constituição de 1891 (24 de fevereiro de 1891), na denominada “República Velha” (“República da Espada” ou “República Oligárquica”), cobriu o período seguinte à Proclamação da República (1889) até a Revolução de 1930 (a promulgação da Constituição sequente se deu, em verdade, no ano de 1934), não obstante a insatisfação generalizada que tomou conta do país por volta da década de 1920 contra as oligarquias ruralistas dominantes. Essa insatisfação fragmentada ocorrida pelo país gerou as chamadas revoltas tenentistas (movimentos oriundos da insatisfação de militares de baixa patente, conhecidos como “tenentes”). Dentre alguns desses levantes destacam-se: a Revolta do Forte de Copacabana (1922), a Revolta Paulista (1924), a Comuna de Manaus (1924), a Coluna Prestes (1925-1927). No ano de 1930, Júlio Prestes, em eleição contra o candidato Getúlio Vargas, seria levado ao poder em sufrágio ratificado pelo congresso nacional. Washington Luís, então presidente do Brasil, acabou afastado por um movimento militar em 1930, com o que Júlio Prestes, impedido, jamais tomaria posse como Presidente da República. Com a vacância do cargo, uma junta militar tomou o controle do país, entregando-o, em sequência, a Getúlio Vargas, como chefe do “Governo Provisório” até o ano de 1934 (ano da constituição que decretaria o fim da “República Velha”).




    3. No período de vigência dessa constituição de organização nacional, o Brasil teve os seguintes presidentes: Deodoro da Fonseca (15.11.1889 a 23.11.1891), Floriano Peixoto (23.11.1891 a 15.11.1894), Prudente de Moraes (15.11.1894 a 15.11.1898), Campos Salles (15.11.1898 a 15.11.1902), Rodrigues Alves (15.11.1902 a 15.11.1906), Affonso Penna (15.11.1906 a 14.06.1909), Nilo Procópio Peçanha (14.06.1909 a 15.11.1910), Hermes da Fonseca (15.11.1910 a 15.11.1914), Wenceslau Braz (15.11.1914 a 15.11.1918), Delfim Moreira (15.11.1918 a 28.07.1919), Epitácio Pessoa (28.07.1919 a 15.11.1922), Arthur Bernardes (15.11.1922 a 15.11.1926), Washington Luís (15.11.1926 a 24.10.1930), e Júlio Prestes, eleito em 1930, jamais empossado em função do movimento revolucionário (levante militar) de deposição do governo de Washington Luís (nesse momento histórico, uma Junta Governativa assumiu o poder: Menna Barreto, Isaías de Noronha e Augusto Tasso Fragoso - 24.10.1930 a 03.11.1930, sendo que Getúlio Vargas assumiu a chefia do Governo Provisório aos 03 de novembro de 1930). Desses presidentes, Prudente de Morais foi o primeiro civil a ocupar o cargo, em uma alternância de representantes do sudeste brasileiro, de oligarquias rurais de Minas Gerais e de São Paulo (conhecidas como “A Política do Café com Leite” - início em 1898, por Campos Salles), até a eclosão da Revolução de 1930.




    4. A Constituição de 1891 apresentou mudanças significativas em consonância com o processo histórico brasileiro, extinguindo o Poder Moderador, com destaque para o início do movimento migratório do meio rural para os centros urbanos, a ocorrência do fenômeno “Encilhamento” (bolha econômica de crédito ocorrida no Brasil, que desencadeou uma crise financeira e institucional, que teria anos de consequência econômica): “Com o decreto de 17 de janeiro de 1890, devido ao Ministro Rui Barbosa, titular da pasta da Fazenda do primeiro Governo Provisório da República, instaurou-se, no Brasil, um novo regime financeiro. Criaram-se vários bancos emissores e, com a inflação resultante, multiplicaram-se as empresas novas, às quais facilitou o governo amplas concessões. Graças à abundância de numerário de facilidades de crédito, devidas à lei de liberdade bancária, foi extraordinário o movimento de criação de companhias de todo o gênero, destinadas não ao desenvolvimento agrícola, industrial e comercial do país, mas apenas à exploração da flutuação dos valores das respectivas ações, aparentemente garantidas por autorizações governamentais, desacompanhadas, porém, de quaisquer efeitos práticos. Desenvolveu-se o jogo da Bolsa e as conseqüências dessa nova situação logo se fizeram sentir. O câmbio, acima da paridade (...). - (parágrafo) -. Somente os Ministros da Fazenda do governo de Prudente de Morais, isto é, o mesmo Rodrigues Alves e Bernardino de Campos, puderam colocar noutra direção as finanças do país, tendo em vista o restabelecimento do crédito e o equilíbrio das despesas públicas, para isso recorrendo a empréstimos e realizando economias. - (parágrafo) -. Indo à Europa o novo presidente eleito, Campos Sales, pôde negociar com os credores do Brasil a suspensão dos pagamentos da dívida externa, o que foi ultimado pelo funding loan de 1898. Pondo-o em severa aplicação o Ministro da Fazenda, Joaquim Murtinho, foram aumentados os impostos existentes e criados novos, como o de consumo, além de reformadas as tarifas alfandegárias, introduzindo-se-lhes uma taxa-ouro de 10% sobre o valor das mercadorias importadas. (...) Foi reduzida a circulação fiduciária, encamparam-se várias estradas de ferro que gozavam de onerosas garantias de juros, restabeleceram-se os pagamentos da dívida externa e melhorou o crédito geral. Com essa intransigente política de aumento das rendas públicas e compressão das despesas, pôde o governo Campos Sales dar integral cumprimento às obrigações anteriormente assumidas, preparando a prosperidade dos quadriênios seguintes, de Rodrigues Alves e Afonso Pena - Nilo Peçanha, em que foram competentes Ministros da Fazenda - Leopoldo Bulhões, Davi Campista e novamente Bulhões.” (Vianna, Hélio. “História do Brasil: monarquia e república”. Volume III. Edição Comemorativa do Sesquicentenário da Independência. Editora Melhoramentos. 1972, p. 267-268).




    5. A Carta de 1891 possuía 91 artigos e 8 nas disposições transitórias, com o seguinte preâmbulo: “Nós, os representantes do povo brasileiro, reunidos em Congresso Constituinte, para organizar um regime livre e democrático, estabelecemos, decretamos e promulgamos a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL.” Desses 91 artigos, 68 foram destinados ao universo de organização dos poderes brasileiros. A partir do artigo 69 até o artigo 78, cuidou-se no TÍTULO IV, Dos Cidadãos Brasileiros, SEÇÃO I, “Das Qualidades do Cidadão Brasileiro.” Havia uma curiosidade contida no § 5º do artigo 72 (além de direitos e de garantias individuais e coletivas): “Os cemiterios terão caracter secular, (...)”, sem, portanto, o aspecto religioso embutido no texto.




    6. A Constituição de 1891 teve vigência de 43 anos.




    III.3. CONSTITUIÇÕES DE 1934 E DE 1937 (E LEI CONSTITUCIONAL N.º 09/1945)




    1. Em repetição aos aspectos históricos que culminaram com a promulgação da Constituição de 1934, Washington Luís, então Presidente da República, foi afastado por um levante militar organizado no Rio de Janeiro. Júlio Prestes, impedido, não tomaria posse na Presidência da República, embora eleito por sufrágio universal. Uma junta militar, na vacância do cargo, passava a tomar conta do país, até a transmissão do cargo a Getúlio Vargas para o “Governo Provisório”, que teria fim com a edição da Constituição de 1934 e perpetuação de Getúlio Vargas no poder até o ano de 1945 em duas fases distintas. O período da Era Vargas pode ser dividido em três fases distintas: Governo Provisório (1930-1934), Governo Constitucional (1934-1937) e Estado Novo (1937-1945).




    2. Na primeira fase de sua articulação de poder, - o Governo Provisório -, Getúlio Vargas foi atormentado pelas condições degradantes que o país enfrentava, tanto pela luta das oligarquias ruralistas contra o novo universo industrializado quanto pela grave crise internacional causada pelo crash da Bolsa de Valores de Nova Iorque.




    3. lnteressante descrição do início da crise internacional (crash de Nova Iorque) foi descrita por Galbraith da seguinte forma em “A Era da Incerteza”: “Para a Goldman Sachs, como para as ações em geral, a hora da verdade foi numa quinta-feira, dia 24 de outubro de 1929. O mercado de capitais estivera fraco nos dias anteriores. Nessa manhã, história que já contei, houve um ‘rush’ ou corrida desabalada e inexplicável para vender. Essa avalanche atingiu a Bolsa com força torrencial. A maquinaria não pôde ajustar-se ao pânico. O aparelho telegráfico que transmitia as cotações aos escritórios dos corretores ficou defasado. Os investidores em toda a parte do país não sabiam dizer o que estava acontecendo, só que estavam arruinados ou estariam arruinados logo mais. E por isso corriam como loucos para vender tudo que tivessem em mãos. No recinto da Bolsa, a algazarra era infernal. Fora do edifício, na Wall Street, a multidão aumentava a cada minuto. Talvez fosse o colapso do capitalismo, o que teria sido algo interessante de ver. A polícia foi chamada; talvez os corretores e os banqueiros saíssem do sério. Um operário surgiu no topo de um prédio alto para fazer um conserto. A multidão pensou que fosse um suicida e ficou esperando que o homem pulasse. Por volta do meio dia a administração da Bolsa resolveu fechar as galerias reservadas aos visitantes. Era obsceno demais. Um dos que observavam tudo com muita atenção era Winston Churchill. De uma concepção clássica, senão indevidamente simplista, a sua manobra de voltar ao padrão ouro em 1925, o subsequente salvamento da Grã-Bretanha por meio de taxas de juros baixos e dinheiro fácil em Nova York haviam sido a causa de tudo aquilo. Seria bom poder acreditar que foi um propósito consciente ou senso de culpa que fez com que Churchill estivesse presente. Mas acontece que ele estava lá só por acaso. Na hora em que as galerias foram fechadas, as coisas tomaram rumo melhor. Um pouco antes daquele dia, os grandes banqueiros nova-iorquinos haviam se reunido na Morgan´s, que ficava no edifício pegado à Bolsa, para analisar a situação. Uma operação de salvamento parecia ser o recomendado. Richard Whitney, vice-presidente da Bolsa, conhecido por todos como um dos corretores da Morgan, foi mandado à Bolsa para comprar. E, com grande ostentação, foi o que ele fez. Os montantes autorizados, embora não conhecidos, parecem não ter sido grandes. Mas a ação salvadora teve efeito, e o mercado deu uma dramática reviravolta, embora amolecesse novamente no fim do dia. Whitney era um herói. Sua realização foi amplamente comemorada, e ele se tornou presidente da Bolsa de Nova York. Mas não demorou muito e era enviado para a penitenciária de Sing, condenado por desfalque. Na terça-feira seguinte foi que teve lugar o verdadeiro ‘crash’, o colapso total. Desta feita, os banqueiros não intervieram. Segundo os boatos que corriam, eles próprios estavam descarregando as ações que tinham adquirido na quinta-feira anterior. Com recuperações esporádicas, o mercado afundou e continuou a afundar durante quase três anos. (GALBRAITH, John Kenneth. “A Era da Incerteza: história das idéias econômicas e suas consequências”. Tradução de F. R. Nickelson Pellegrini. São Paulo: Pioneira, 1979, p. 209-210).”




    4. De volta aos aspectos históricos brasileiros, Getúlio Vargas, já na segunda fase de sua administração, o Governo Constitucional, sob o império de regência da Constituição de 1934, enfrentou a Intentona Comunista, no ano de 1935, constituída pela Aliança Nacional Libertadora (ANL), capitaneada por um movimento militar apoiado pelo Partido Comunista Brasileiro (PCB). Esse levante militar foi debelado, mas com o peso de declaração de estado de sítio e a ampliação dos poderes presidenciais do mandatário brasileiro. Getúlio Vargas produziu a Constituição de 1937, estabeleceu o terceiro estágio de sua administração, o Estado Novo, e permaneceu no poder até o ano de 1945, afastado pelo exército brasileiro.
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